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Resumo executivo 
 

• No município de São Paulo, usuários do SUS, oriundos de territórios com 
as maiores concentrações de pessoas pretas e pardas, levam mais tempo 
para acessar equipamentos públicos de triagem de pacientes, itens 
centrais nos cuidados de casos graves de covid-19 (Figura 3; Gráfico 1).  

• Os territórios com maior desigualdade no acesso a esses equipamentos 
públicos de saúde são as porções extremas das zonas Leste, Oeste e Norte 
do município, além de uma grande porção da Zona Sul, pouco integrada 
à malha de transporte público. Nesses “superquarteirões” (cf. 
metodologia), a média de tempo de acesso à saúde de alta complexidade 
é de 71,1 minutos.  
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• Existem 2008 superquarteirões que concentram os 10% de paulistanos 
mais pobres. Nesses casos, eles demoram 10 minutos a mais do que o 
restante da população da capital para acessar qualquer equipamento de 
saúde (Figura 4). Os superquarteirões com pior acessibilidade são espaços 
majoritariamente periféricos em oportunidades, com grande parcela da 
população dentro dos 20% mais pobres de São Paulo e com as maiores 
proporções de pessoas pretas, pardas e indígenas. (Figura 2, Gráficos 1 e 
2). Os 10% mais pobres, pretos e pardos levam pelo menos 2,36 vezes o 
tempo gasto por moradores de territórios de renda alta e de perfil racial 
predominantemente branco para chegar a um desses equipamentos, o 
que equivale a 1h a mais de tempo de percurso (Figura 2).  

• Os superquarteirões com maior acessibilidade aos equipamentos de alta 
complexidade de saúde são de quatro tipos: 1) hipercentro expandido do 
município de São Paulo, com alta renda, de menor vulnerabilidade social 
e com grande proporção de população branca; 2) os bairros de classe 
média de todas as zonas de São Paulo, que são grandes arcos de transição 
entre o centro e a periferia municipais; 3) alguns bairros das regiões 
periféricas com acesso facilitado a estações de metrô, de trem e terminais 
de ônibus; 4) por fim, os superquarteirões que, por circunstâncias de 
desenvolvimento da estrutura de saúde, foram escolhidos em algum 
momento pela administração municipal para serem sedes de hospitais 
públicos.  

Este informativo em palavras 
A nuvem de palavras sintetiza os tópicos mais abordados neste 
informativo, considerando a intensidade de sua frequência (quantidade de 
ocorrências, dos termos listados, que foram utilizados ao longo do texto). 
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Introdução  
Problema e conceitos  

Desde o início da pandemia do novo coronavírus, evidenciou-se uma 

trajetória desigual das internações pela doença nas cidades brasileiras. Há 

um conjunto de indicadores relacionados à saúde que nos ajudam a 

entender por que existem e como se manifestam as desigualdades sociais 

e raciais de saúde que fazem com que a pandemia se comporte de maneira 

diferente conforme o lugar e a característica de seus habitantes. Um deles 

é a desigualdade de acessibilidade até hospitais. 

A questão da acessibilidade está relacionada a outra dimensão das 

desigualdades, que é o local de moradia. Em uma perspectiva 

multidimensional das desigualdades sociais (levando em consideração os 

indicadores de raça, renda e território), o presente Informativo analisa 

como a pandemia da covid-19 pode impactar pretos e pardos de forma 

desigual na cidade de São Paulo, observando seu acesso a equipamentos 

de saúde pública que têm a tecnologia necessária para o cuidado de casos 

graves da doença. Para isso, analisamos o tempo que populações 

periféricas do município de São Paulo levam para acessar hospitais 

públicos que possuem serviços de saúde de alta complexidade, definidos 

como os equipamentos de saúde capazes de fazer internações e 

tratamentos intensivos num cenário grave de manifestação de sintomas. 

Veremos que a população periférica no município – caracterizada por 

renda baixa, composta em sua maioria pela população preta e parda – é 

aquela que demora muito mais tempo para acessar a emergência do que 

os moradores de regiões centrais, podendo esse ser um dos agravantes da 

vulnerabilidade dessa população na crise da covid-19. 

Para desenvolver essa análise, trabalharemos com o conceito de 

acessibilidade espacial, que é a relação entre o local de oferta e o local de 

demanda de um serviço (Yin et al., 2018). Tal conceito é muito mais 
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relativo do que fixo, o que significa que pode ser mensurado e analisado 

de diferentes formas, conforme os métodos escolhidos pelos 

pesquisadores e adequados à natureza do fenômeno.1 Neste informativo, 

a acessibilidade engloba também barreiras que dificultam a utilização dos 

serviços de saúde, como as socioeconômicas, geográficas, culturais, 

políticas, organizacionais e sociais (Travassos & Castro, 2010). 

A relação entre raça, território e acesso à saúde 
Ao longo do continente americano, o processo histórico de 

formação e de ocupação das cidades originou desigualdades que 

continuam a imprimir suas marcas nas dinâmicas de urbanização das 

metrópoles. Uma forte evidência de tal urbanização desigual é a 

racialização da estrutura geográfica das oportunidades. Via de regra, os 

bairros de menor renda onde vivem pessoas que não se identificam como 

brancas costumam ser espacialmente afastados das principais 

oportunidades, tais como cuidados de saúde adequados, comunidades 

mais seguras, habitação a preços acessíveis e empregos duradouros 

(Briggs, 2006; Drier et al., 2013; Powell et al., 2007). 

Além da distância e da proximidade, outras barreiras constituem 

limitações às possibilidades de mobilidade dos indivíduos no espaço 

urbano, o que impacta seu acesso aos equipamentos de saúde. Por isso, 

os estudos sobre segregação residencial devem também investigar as 

estratégias de mobilidade dos indivíduos, uma vez que as experiências de 

segregação também incluem aquilo que é vivido fora das áreas de 

vizinhança, variando de acordo com atributos individuais, como gênero e 

raça (Kwan, 2013).  

No Brasil, os territórios também são econômica e racialmente 

segregados. Isso significa que pessoas brancas das classes média e alta se 

 
1 Algumas de interesse dos pesquisadores da área são (Kalogirou, 2017): a distância média ao ponto ou 
serviço mais próximo, a razão população-por-serviço (PPR), modelos de gravidade, a análise da Zona de 
Captação Flutuante em Duas Etapas (2SFCA) e as estimativas de densidade de kernel (KDE). 
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concentram em áreas das cidades com maior acumulação de 

oportunidades de trabalho, de educação, de mobilidade urbana, dentre 

outros recursos. Já pretos e pardos, especialmente os pobres, 

concentram-se em áreas caracterizadas pela escassez desses recursos. 

Mesmo os pretos e os pardos das classes média e alta não residem 

nos mesmos locais de prestígio que os brancos deste estrato 

socioeconômico (Telles, 1992; Barber et al., 2017; Rocha, Candido & 

Daflon, 2016). O mutualismo desse processo está definido pela constante 

retroalimentação de raça e periferia na dinâmica das desigualdades 

espaciais urbanas brasileiras.  

Figura 1           " O fenômeno da espacialização das desigualdades visto de cima: as dinâmicas urbanas de 
centro-periferia 

 

Fonte: Elaboração dos autores (2020). 

Além de compreender a segregação enquanto separação residencial 

de grupos, é preciso ampliar a visão analítica e incluir as experiências na 

cidade (França, 2017). No município de São Paulo, os brancos das classes 

média e alta vivem nos melhores locais, com as melhores estruturas de 

oportunidades. Entretanto, eles não possuem apenas melhores distâncias 

de moradia e recursos, mas também de sociabilidades e formas de acesso 

à cidade. Como os indivíduos tendem a circular por áreas mais próximas à 

sua residência, e também a se relacionar com aqueles que nelas residem, 
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se há maior proporção de negros em áreas periféricas, pode-se esperar 

que estes frequentem locais e serviços públicos situados nas proximidades 

delas. Nesses serviços, incluem-se os de saúde.  

Aliada à densidade racial (concentração de pessoas de um mesmo 

grupo racial em dada localidade), a localização contribui de diferentes 

formas para os estados de saúde de uma população. Portanto, pretos e 

pardos são desproporcionalmente afetados em função da segregação 

racial (Barber et al., 2017), uma vez que os melhores estados de saúde no 

Brasil são observados em cidades de predominância branca (Oliveira & 

Luiz, 2019). 

Como se vê refletido na Figura 2 (abaixo), os padrões de distribuição 

racial e de distribuição de renda na cidade são semelhantes, o que revela 

a tripla segregação racial no caso paulista: residencial, de redes pessoais e 

de locais frequentados. O território do município foi quebrado em 

pequenas regiões de tamanho semelhante que representam, grosso 

modo, uma quantidade de quarteirões. Usaremos a denominação 

superquarteirão para nos referir a esses espaços.2 

  

 
2Para mais detalhamentos sobre essa técnica, consultar seção Metodologia deste informativo. 
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Figura 2           " Superquarteirões de São Paulo organizados por classes decenais de proporção de 
população branca e de pobreza  

 

Fonte: Base do IPEA (2019), usando dados do Censo Demográfico (2010). Feições espaciais obtidas do Metrô 
de São Paulo. Elaboração dos autores. 
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Análise  
As desigualdades espaciais ocorrem em todos os níveis geográficos: 

não apenas no intraestadual e no inter-regional, mas também no 

intramunicipal (Yin et al., 2018). Para sociedades urbanas, as análises 

microespaciais (focadas em pequenos agregados territoriais) permitem 

evidenciar gradientes de desigualdades que não são visíveis quando as 

cidades são entendidas como um bloco homogêneo através de 

indicadores únicos. Elas ajudam a entender como e por que as pessoas se 

conectam com o espaço de formas particulares, dado que a ocupação do 

espaço urbano é determinada pelo nível socioeconômico das famílias e irá 

determinar o acesso a diversas oportunidades (Abdelhaliemet al., 2016). 

Nos estudos de desigualdade em nível microespacial, inclui-se a 

análise do acesso a serviços e transportes públicos tendo como base os 

Sistemas de Informação Geográfica (GIS). Conjugando-os com a raça, 

pretendemos reforçar como este tipo de análise é essencial para subsidiar 

provocações sobre a existência de oportunidades para todos. Também 

destacamos para tomadores de decisões as possíveis lacunas de 

disponibilidade de recursos a grupos afetados coletivamente pelo nível de 

acessibilidade do seu território (Das et al., 2016). 

Os dados aqui discutidos buscam entender a desigualdade social de 

mobilidade urbana, focando o olhar no acesso à saúde pública. Além de 

apresentarmos rapidamente alguns indicadores de desigualdade na 

mobilidade, serão identificadas regiões de atenção na cidade de São Paulo 

cujos moradores têm acesso dificultado a equipamentos de saúde de alta 

complexidade (hospitais que permitem internação e tratamento 

intensivo). Tais regiões requerem monitoramento constante do poder 

público e apoio de entidades civis para promover maior agilidade na 

transferência a hospitais, em caso de eventos de danos à saúde que 

requerem intervenção hospitalar. 
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Os usuários do SUS residentes em ruas e bairros caracterizados por 

alta proporção de pessoas pretas e pardas têm os níveis mais baixos de 

renda da cidade, e estão muito mais distantes dos serviços de emergência. 

Portanto, podem sofrer efeitos graves em seu estado de saúde como 

consequência das desigualdades de acessibilidade.  

Em primeiro lugar, podem demorar muito mais tempo para chegar 

a um equipamento público com triagem de pacientes em caráter de 

emergência. O tempo maior de deslocamento influencia o agravamento 

de um quadro de sintomas, e até mesmo as taxas de mortalidade 

territoriais para alguns eventos de saúde. Crises respiratórias ou cardíacas 

ocasionadas por vírus, como a covid-19, são exemplos disso.  

Em segundo lugar, há o efeito da distância na subnotificação das 

estatísticas de uso dos sistemas de saúde. Diversos estudos conduzidos no 

Brasil e no exterior atestam por diferentes métodos que pessoas que 

moram em locais mais distantes dos hospitais fazem menos uso deles, 

inclusive quando precisam de internação (Cohen & Lee, 1985; Goodman, 

Fisher & Stukel, 1997; Mooney, Zwanziger & Phibbs, 2000; Oliveira, 

Travassos & Carvalho, 2004). 

Por último, pode-se destacar que trajetos a hospitais caracterizados 

por uma longa permanência em meios de transporte coletivo também 

implicam maior exposição da pessoa ao contato com outros, favorecendo 

a propagação da doença. 

Resultados 
Conforme anteriormente apresentado, no que tange à concentração 

racial dos moradores do município de São Paulo, há uma relação inversa 

entre o valor da renda média per capita dos domicílios e a maior presença 

de pessoas pretas e pardas em um dado espaço. Os gráficos 1 e 2 abaixo 

corroboram esse fato, sobretudo ao exibir que acréscimos de 10% na 
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proporção de pessoas autoidentificadas como pretas ou pardas 

representam quedas constantes na renda das famílias.  

Entre os superquarteirões, os 10% mais pobres têm 45% de sua 

população classificada como branca, enquanto nos 10% mais ricos, essa 

classificação racial contempla 91% dos moradores. Quem mora nos 

territórios mais pobres e com mais pessoas pretas e pardas na cidade leva, 

para chegar a um hospital de alta complexidade usando o transporte 

público, cerca de 2,4 e 3,5 vezes o tempo gasto por aqueles que moram 

em territórios com os melhores indicadores de renda e com a maior 

proporção de moradores que se classificam enquanto brancos. 

Gráfico 1           " Renda média per capita dos domicílios e acesso a diferentes níveis de saúde pública nos 
superquarteirões de São Paulo, agrupados por raça  

 

Fonte: Base de dados fornecida pelo IPEA (2019), com informações do Censo Demográfico (2010) e do Open 
TripPlanner (2019). Correção monetária calculada com o IPCA. Elaboração dos autores (2020). *Proporções 
pequenas demais para fornecer intervalo de confiança.. 
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Gráfico 2           " Raça e acesso a diferentes níveis de saúde pública nos superquarteirões de São Paulo, 
agrupados por decil de renda 

 

Fonte: Base de dados fornecida pelo IPEA (2019), com informações do Censo Demográfico (2010) e do Open 
TripPlanner (2019). Correção monetária calculada com o IPCA. Elaboração dos autores.  

Para entender a espacialização das desigualdades de acesso à saúde, 

utilizamos uma metodologia de estatística espacial que nos permitiu 

agrupar superquarteirões que possuem um comportamento parecido em 

relação aos equipamentos de alta complexidade. Através desse cálculo, é 

possível observar quais porções contínuas de território estão mais 

distantes ou mais próximas de um ideal. Neste caso, o ideal é enxergado 

como o acesso facilitado a hospitais que possuem esses equipamentos, ou 

um tempo de acesso à saúde de alta complexidade significativamente 

abaixo da média municipal. 

Os moradores das capitais brasileiras com rendimentos mais baixos 

têm como únicas opções a ocupação de espaços irregulares ou de 

territórios nas fronteiras com a região metropolitana, o que aumenta o 

tempo de deslocamento a diversos tipos de serviços públicos. Essa 

dinâmica social se conecta com os mapas já apresentados, onde 

identificamos que os territórios com as maiores porcentagens de 

moradores brancos e maior incidência de riqueza apresentam maior 
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facilidade de acesso a hospitais públicos de alta de complexidade. O tempo 

médio de deslocamento tende a aumentar quanto menor for o número de 

pessoas brancas que morem nos territórios, um forte efeito da renda na 

ocupação do espaço urbano. 

Na Figura 3, um mapa de São Paulo indica que os territórios com 

maior dificuldade no acesso a tais equipamentos são as porções extremas 

das zonas Leste (distritos de São Mateus e Iguatemi), Oeste (Rio Pequeno 

e Raposo Tavares) e Norte (cercanias da Serra da Cantareira e do Pico do 

Jaraguá) do município, além de uma grande porção da Zona Sul (que 

compreende Capão Redondo, Jardim São Luís, Jardim Ângela, Grajaú, 

Parelheiros, Marsilac e Pedreira).  

Trata-se de territórios menos integrados à malha do transporte 

público, especialmente o sobre trilhos. Ainda que contando com linhas de 

ônibus, tais locais são desprovidos de corredores exclusivos que 

aumentam a velocidade média dos veículos e a capacidade de escoamento 

de pessoas durante uma viagem. São, sobretudo, espaços periféricos, com 

grande parcela da população dentro dos 20% mais pobres de São Paulo e 

as maiores proporções de pessoas que se identificam como pretas e 

pardas. Nesses locais (coloridos de violeta na Figura 4), gastam-se em 

média 71 minutos para alcançar a entrada de uma emergência de hospital 

de alta complexidade desde a porta de casa. 

Os espaços com maior acessibilidade e menor vulnerabilidade 

incluem o hipercentro expandido do município e os distritos com renda 

mais alta e grande proporção de população branca. Também incluem os 

bairros de classe média de todas zonas de São Paulo, que são grandes 

arcos de transição entre o centro e a periferia. A média de deslocamento 

desses superquarteirões, até um hospital de alta complexidade, é de 22 

minutos. 
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Figura 3           " Agrupamentos de “superquarteirões” de São Paulo conforme tempo médio de acesso à 
saúde de alta complexidade acima ou abaixo da média  

 

Fonte: IPEA (2019), usando dados do Open TripPlanner (2019). Elaboração própria. Shapefiles obtidos do Metrô 
de São Paulo.  

Por meio de uma análise de agrupamentos, constatamos duas 

tendências contrastantes: no geral, os moradores do hipercentro 

expandido da cidade de São Paulo têm um baixo tempo de deslocamento 

até os hospitais, sem pontos de atenção por falta de acessibilidade. Por 
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outro lado, as periferias são caracterizadas pela heterogeneidade nas 

variações de acessibilidade.  

Há zonas específicas (pequenos centros regionais) com baixo tempo 

de deslocamento, seja por possuírem um fácil acesso a estações de metrô, 

de trem e terminais de ônibus, seja por terem sido designadas pela 

prefeitura enquanto locais de construção de hospitais públicos. Como 

exemplo disso, destacamos São Miguel Paulista, Itaquera e Sapopemba, 

na Zona Leste. Em contrapartida, distritos que não são distantes entre si 

(como Campo Limpo e Jardim Ângela, na Zona Sul) têm diferenças na 

dificuldade de deslocamento. Esse último distrito se destaca por agregar a 

maior proporção de pretos e pardos no município de São Paulo, e possui 

pior acessibilidade aos hospitais.  

Uma hipótese que pode explicar o relativo ganho de acessibilidade 

de uma região periférica em relação a outra é o desenho das áreas de 

atuação dos consórcios de ônibus da cidade. O distrito de Campo Limpo é 

beneficiado pelo atendimento por parte das concessionárias da área de 

transporte público municipal Oeste, cujos ônibus de cor laranja atendem 

a distritos como Butantã, Morumbi e Vila Andrade e não passam pelo 

distrito de Jardim Ângela. De forma análoga, o distrito de Sapopemba é 

atendido pelos ônibus verde-escuros da área Sudeste, que passam por 

Ipiranga e Cursino e facilitam o acesso dessas regiões a hospitais públicos, 

o que não ocorre com áreas de São Rafael e Iguatemi, com pior 

deslocamento. 

Outras desigualdades se sobrepõem nesse processo: as regiões de 

maior renda e população branca não somente têm o menor tempo de 

deslocamento para hospitais no transporte público, como menos 

dependem dele. Em pontos dos distritos de Jardim Ângela, Marsilac, 

Cidade Tiradentes, Artur Alvim e Sacomã, por exemplo, mais de 45% da 

população que se desloca para fora de casa faz uso do transporte público. 

Nas localidades com altos índices de desenvolvimento humano que 
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margeiam o rio Pinheiros, o uso do transporte público é muito mais baixo. 

Menos de 20% dos moradores em Moema, Itaim Bibi, Morumbi, Alto de 

Pinheiros, Vila Andrade e Vila Leopoldina afirmam usar tal transporte no 

dia a dia (Figura 4). 

Figura 4           " Dependência do transporte público para atividades do dia a dia, na cidade de São Paulo 

 

Fonte: IPEA (2019), usando dados do Open TripPlanner (2019). Elaboração própria (2020). Shapefiles obtidos 
do Metrô de São Paulo.  
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Metodologia 
Os dados utilizados neste Informativo são originários da pesquisa 

Acesso a Oportunidades (2019), do Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (Ipea), e da Pesquisa Origem-Destino, do Metrô de São Paulo 

(2017). O instituto mapeou as desigualdades de mobilidade urbana e 

forneceu evidências sobre o acesso aos equipamentos de saúde pública, 

às instituições escolares e às vagas de emprego de todos os trabalhadores 

formais brasileiros, cadastrados na Relação Anual de Informações Sociais 

(Rais). Uma das evidências da pesquisa é que pessoas pretas, pardas e 

indígenas estão inseridas num contexto de várias desigualdades: moram 

nas áreas mais periféricas da cidade, demoram mais tempo para acessar 

serviços de saúde de alta complexidade (hospitais que permitem 

internação e tratamento intensivo) e são as que detêm a menor renda. A 

pesquisa do Metrô, por sua vez, mapeou padrões de uso dos diversos 

modos de transporte, além de ter observado alguns indicadores 

socioeconômicos relevantes para compreender o contexto de 

determinadas regiões no período, durante a realização de dois censos. 

O mencionado instituto usou a metodologia geográfica de 

tesselação para dividir o território das 20 maiores cidades brasileiras em 

unidades de mesmo tamanho, com o formato de um hexágono. Estes 

hexágonos correspondem, grosso modo, a superquarteirões de tamanho 

idêntico. Adotaremos o termo “superquarteirão” para facilitar a 

compreensão, em detrimento do termo “subterritório hexagonal de 

tamanho pequeno”. A população dos superquarteirões foi estimada 

segundo projeção demográfica para os municípios brasileiros publicada 

em 2020. Já os indicadores sociais e dados de raça foram coletados pelo 

instituto segundo as informações do Censo de 2010 e representam, por 

conseguinte, a territorialização racial daquele período. Não há dados mais 

recentes sobre a distribuição racial em um nível tão microterritorial. No 

que concerne aos dados de tempo de deslocamento em minutos, estes 

foram obtidos por meio de uma análise das estimativas de tempo de 
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viagens fornecidas por um aplicativo de navegação de acesso aberto 

(Open TripPlanner, OTP) em dois períodos do dia (das 6h às 8h, e das 14h 

às 16h). 

Partindo do pressuposto de que, durante um evento de complicação 

de seu quadro de saúde (ou do quadro de alguém próximo), um cidadão 

preferiria se deslocar por uma distância média ou longa através do 

transporte público, no lugar dos outros dois modos analisados pelo Ipea 

(bicicleta e a pé), buscamos entender se existem diferenças raciais e de 

classe usando o tempo médio de acesso em minutos (TMA) como um 

fornecedor de estimativas. O transporte público foi escolhido por ser um 

serviço básico ofertado pelos governos municipal e estadual para que seus 

cidadãos se desloquem por longas distâncias. Além disso, selecionou-se o 

período de pico (6h-8h) para comparar as estimativas, por ser este um 

espelho mais fidedigno do “funcionamento otimizado” da estrutura 

municipal de mobilidade durante o horário comercial.  

Os decis aos quais nos referimos algumas vezes no relatório são 

agrupamentos de valores em dez partes iguais, de modo que cada um 

represente um décimo de uma amostra, de uma população ou de um 

indicador. Para a renda, os decis representam os superquarteirões que 

concentram consecutivamente os mais pobres da cidade de São Paulo. Por 

exemplo: o decil 3 inclui os territórios cujos habitantes têm uma renda que 

os situa entre os 20% e os 30% mais pobres, enquanto o decil 8 representa 

os superquarteirões dos 70-80% mais pobres, ou dos 20-30% mais ricos. Já 

o 5º decil de raça agrupa territórios que têm entre 40% e 50% da 

população preta ou parda. 

Os agrupamentos foram calculados segundo o algoritmo Anselin 

Local Moran’s I de análise de clusters e outliers geográficos. Também 

denominado indicador local de autocorrelação espacial (LISA), trata-se de 

medida local de associação entre territórios, apresentando a 

heterogeneidade espacial e classificando-a em quatro tipos de categorias 
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de acordo com a relação entre territórios “vizinhos”3 e seus dados: clusters 

de alto valor, clusters de baixo valor, outliers de alto valor e outliers de 

baixo valor. 

Foi aplicada a técnica de detecção de falsas descobertas para 

remover falsos positivos no teste de cluster. Como resultado, foram 

selecionados 1.886 agrupamentos de superquarteirões identificados pelo 

algoritmo como regiões de alto deslocamento à alta complexidade por 

transporte público no horário comercial, sendo que 41 (2,2%) delas estão 

localizadas no meio de bairros com baixo deslocamento (outliers). Por 

outro lado, 4.658 superquarteirões têm um rápido acesso à emergência, 3 

destes em meio a regiões de deslocamento prolongado. E, por fim, 3.535 

superquarteirões não tiveram significância estatística para a inclusão 

nesses agrupamentos.  

Estimulando a intervenção e 
identificando ações 

Uma avaliação convincente do acesso aos serviços de saúde é 

fundamental para que os decisores tomem medidas razoáveis (Neutens, 

2015). Em particular, é importante identificar as barreiras espaciais entre 

os pacientes e os serviços de saúde e promover a adoção de serviços de 

prevenção (Dai, 2010). Como as assimetrias nas oportunidades são 

diferenças estruturais e de circunstâncias, instituições políticas têm um 

papel essencial em reduzi-las através de políticas facilitadoras de 

oportunidades. Reduzir as discrepâncias nos acessos favorece o equilíbrio 

no alcance de certos resultados de vida (Das et al., 2016).4 

 
3Existem diferentes formas de conceituação das relações espaciais, que podem condicionar a vizinhança 
apenas em nível de limites de contiguidade (fronteiras físicas) ou em nível de distância, considerando vizinhos 
dos vizinhos e atribuindo-lhes pesos variáveis conforme a sua distância em quantidade de vizinhanças (uma 
UF que está a duas de “distância” de outra, como Acre para Roraima, tem um peso menor no cálculo que uma 
adjacente, como Amazonas para Roraima). Essa concepção trata os agregados territoriais visualmente como 
uma rosa, onde cada anel menos circunjacente perde força na equação final. Portanto, variando o valor do 
peso de cada um no cálculo (wij). 
4 Das et al., 2016 
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Intervenções na distribuição dos equipamentos de saúde e no 

fortalecimento da rede de transporte podem contribuir para reduzir as 

desigualdades no município de São Paulo, marcadas pela composição de 

raça, renda e território. 

Além dessas recomendações de intervenção, também é válido 

propor algumas ações em níveis municipal, estadual, nacional e 

internacional, que já estão em vigor e impactam, direta ou indiretamente, 

a redução das desigualdades raciais, ainda mais evidenciadas durante a 

pandemia. Pensando nisso, identificamos ações que, até o momento, 

foram tomadas visando reduzir tais disparidades. Estas, contudo, não 

estão isentas de críticas e falhas, e não devem ser compreendidas como 

casos isolados de sucesso. 

Nível municipal: 

• Investimento, no litoral paulista, para a ampliação de leitos de 

Enfermaria e UTI (Unidade de Tratamento Intensivo);  

• Avaliação sobre a possibilidade de requisitar leitos de hospitais 

privados com base na Lei Municipal 17.340, sobretudo ao 

considerar que há grande desigualdade na distribuição de leitos 

e UTIs em São Paulo, comparando zonas periféricas e não-

periféricas, e que a periferia da capital já havia alcançado 100% 

da sua capacidade de leitos em UTI no mês de maio de 2020; 

Nível estadual: 

• Zeragem da fila de espera por leitos de UTI para Síndrome 

Respiratória Grave, em Pernambuco. Além disso, passou-se 

a gerenciar um hospital privado para atendimento público; 

• Convocação de médicos cubanos para atuarem no Pará, 

estado onde 91% dos leitos de UTI já estavam ocupados em 

abril; 
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• Disponibilização de 233,7 mil testes para populações 

vulneráveis – indígenas, quilombolas, moradores de 

comunidades carentes e idosos – no estado de São Paulo. 

Nível nacional: 

• A elaboração de um Mapa de Saúde mental, por institutos 

brasileiros, para orientar pessoas interessadas sobre onde e 

como podem obter acesso a serviços (gratuitos ou de baixo 

custo) de saúde mental e outros tópicos relacionados à saúde; 

• Iniciativas de pesquisadores e outros atores que ajudam a 

combater as fake news a respeito da covid-19 (sobre 

medicamentos caseiros eficazes contra o vírus, por exemplo) e, 

ao mesmo tempo, promovem informações de qualidade via 

WhatsApp. 

Nível internacional5: 

• Uruguai: ações rapidamente efetuadas, como o fechamento de 

fronteiras, escolas, universidades e eventos ainda em março, 

possibilitaram a redução de leitos e a não obrigatoriedade da 

quarentena já em maio de 2020; 

• Cuba: em 16 de agosto de 2020, Cuba enviou um avião com 212 

médicos à Venezuela para ajudar no combate à covid-19 no local. 

O país já possuía cerca de 20 mil médicos cubanos atuando na 

rede pública e viveu, à época da medida adotada, seu momento 

mais crítico desde o início da pandemia. 

 

 

 
5 Medidas adotadas em outros países da América Latina e/ou em organizações internacionais, regionais e 
órgãos autônomos que atuam na região. 
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O que saiu na mídia sobre raça e 
desigualdades de acesso à saúde 
durante a pandemia 

A maior parte das notícias a respeito das desigualdades raciais e de 

acesso à saúde versou sobre as estatísticas assimétricas de óbitos entre 

brancos e negros, sobretudo ao considerar aspectos como acesso a 

procedimentos de alta complexidade e leitos para internação, mas 

também a equipamentos básicos de proteção, como álcool em gel e 

máscaras. Nesse sentido, populações que vivem em áreas rurais e 

periféricas, incluindo indígenas e quilombolas (mas não somente), 

também têm sua vulnerabilidade acentuada, o que tem sido alvo de 

debate nas mídias desde abril de 2020, porém tal tópico se intensificou 

entre junho e julho. Finalmente, a partir de agosto, a maior preocupação 

tem sido quanto ao acesso desigual às vacinas que já estão sendo testadas. 

Discussões acerca da importância de haver diversidade racial, étnica e 

social entre os voluntários para testes, bem como entre aqueles que 

usufruirão das futuras vacinas “definitivas”, têm se destacado em meio a 

outros temas recorrentes, como a excepcionalidade negativa do Brasil em 

lidar com casos de grávidas e puérperas, sobretudo negras, com covid-19. 
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Seleção de conteúdos midiáticos 
recomendados 
Boletins IPEA Boletim de Análise Político-

Institucional no. 22: A crise de 
Covid-19: impactos da pandemia e 
recomendações de políticas 
públicas.  Flávia Schmidt et al.  

Mai.2020 

Jornais UOL Bairros de SP com mais pretos e 
pardos têm mais mortes por covid-
19. Alex Tajra. 

Jun.2020 

 Época Dados do SUS revelam vítima-
padrão de Covid-19 no Brasil: 
homem, pobre e negro. Marcelo 
Soares et al. 

Jul.2020 
 

 Polêmica 
Paraíba 

COVID-19: vacinação e classe social, 
quem terá acesso primeiro no 
Brasil?. Larissa Freitas. 

Ago. 2020 

Webinários HCA 
UFRB 

Racismo como determinante social 
da saúde e a Covid-19. Emanuelle 
Freitas Goes et al. 

Abr.2020 

 EPSJV 
Fiocruz 

Desigualdades raciais em saúde e a 
pandemia da Covid-19. Dandara de 
Oliveira Ramos et al. 

Mai.2020 
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Como citar este informativo 

 

Para rever a colaboração dos pesquisadores do Afro 
ao debate público sobre desigualdades raciais e 
racismo, acesse o nosso site. 
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